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  Prefácio




  Maria Letícia Barros Pedroso Nascimento




  A publicação do livro Educação infantil e PNE: questões e tensões para o século XXI é muito oportuna por variadas razões. A primeira delas é visibilizar as crianças pequenas que ocupam o espaço da educação infantil: o que queremos para elas? Além disso, a discussão da educação infantil no Plano Nacional de Educação (PNE) reforça, por um lado, a concretização do direito das crianças à educação desde o nascimento, em ambientes coletivos e educacionais, e, por outro, coloca em xeque a tendência à fragmentação dessa etapa da educação básica, situação que, com significativa frequência, ameaça esse direito. Nessa linha, a tradicional separação entre creche e pré-escola, fundamentada nas distintas funções sociais originais, parece retomada pela recente legislação, particularmente pela emenda constitucional n. 59/2009, que institui a obrigatoriedade da educação a partir de um recorte etário, iniciado aos 4 anos de idade. Falar de educação infantil, contudo, refere crianças de 0 a 6 anos de idade, ainda que essas últimas possam já frequentar o ensino fundamental. O que significa para as crianças pequenas usufruir, participar e pertencer ao espaço coletivo da educação infantil? Cabe lembrar que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), na versão atualizada de 2009, apontam a interação e a brincadeira como eixos dessa etapa da educação.




  Do ponto de vista do PNE, importante referência para garantir o acesso a uma educação pública de qualidade, deve haver coerência com os demais documentos legais. Em 2001, o PNE propunha a melhoria da qualidade do atendimento e estabelecia a meta de 50% de atendimento às crianças de 0 a 3 anos de idade e de 80% para as de 4 a 6 anos, destacando a tendência à universalização. O PNE de 2010 – ainda em discussão –, embora tenha um formato diferente do anterior, manteve a divisão por idades, assim como a meta de atendimento de 50% das crianças de 0 a 3 anos de idade, não atingida pelo PNE/2001. Como o próprio nome indica, um plano tem um prazo de vigência e aponta para determinados objetivos e/ou metas que serão o foco nesse espaço de tempo, o que torna essa lei passível de acompanhamento e, antes disso, fomenta a discussão entre diferentes segmentos da sociedade de maneira que defina com objetividade e clareza aonde se pretende chegar. Ademais, um plano traz em si uma concepção de infância que, além de nortear os objetivos, metas e estratégias de ação, delineia sua forma e conteúdo.




  Nesse contexto, nós, pesquisadores e pesquisadoras, militantes na área da educação infantil, vemos com preocupação diferentes medidas legais cujos efeitos parecem fragmentar a área da primeira infância. Basta tomarmos a emenda constitucional n. 59/2009, que institui a obrigatoriedade da educação a partir dos 4 anos de idade, como mencionado. Qual será o propósito da recentíssima MP 570/2012, denominada “Brasil Carinhoso”, que pretende integrar ações dos Ministérios da Saúde, do Desenvolvimento Social e da Educação com vistas a um melhor atendimento das crianças de 0 a 6 anos de idade, com incremento de apoio financeiro suplementar? Cabe perguntar se, em se tratando de apoio financeiro suplementar ao recurso do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), destinado à educação infantil pública, não deveria estar previsto no PNE. São diferentes iniciativas que atravessam a discussão nacional em torno do plano de educação, que, simultaneamente, causam espanto e provocam um repensar sobre os valores e significados atribuídos à primeira etapa da educação nacional.




  O livro coloca-se, portanto, como leitura obrigatória, apresentando artigos que destacam as diferentes fragilidades que acometem a educação infantil e/ou as concepções de infância e de educação presentes no ideário político-pedagógico mais amplo. Do coletivo de crianças, centro da discussão de Canavieira sobre as relações sociais e interações previstas nos indicadores de qualidade e retomadas como condições materiais e político-pedagógicas garantidas no PNE, à unidade do atendimento, questão discutida por Silva e Drumond, que se colocam francamente contra a fragmentação da educação infantil por meio de diferentes determinações legais. Ou, ainda, à normalização e normatização da infância como elemento de colonização das crianças, como tratam Abramowicz, Rodrigues e Moruzzi, que discutem qual é a criança e qual a infância a que o PNE se refere. Dentre as tensões e questões abordadas, destacam-se também os contrastes entre propostas de trabalho pautadas por antigas proposições de educação compensatória e aquelas que consideram as crianças como sujeitos de direito e atores sociais, tema do artigo de Aquino e Vasconcellos. Ou uma abordagem mais ampliada, de articulação entre história, políticas públicas e pesquisa, que compreende o Brasil na América Latina, no artigo de Campos e Campos, e que critica o encaminhamento da educação das crianças pequenas como estratégia para reduzir a pobreza, ou seja, que desqualifica o direito de todas as crianças à educação.




  Pelos aspectos tratados, Educação infantil e PNE: questões e tensões para o século XXI inscreve-se no rol das leituras de referência, no sentido de ser publicado num momento crucial e de ser particular no tratamento do tema, como foi seu legítimo antecessor, Educação infantil ­pós-LDB: rumos e desafios, organizado por Faria e Palhares, em 1999. Trata-se de uma publicação que assume o compromisso com a pequena infância e seu direito à educação pública e coletiva.




  São Paulo, maio de 2012




  Apresentação




  




  O presente livro, em forma de coletânea, busca enfrentar o debate sobre a educação infantil no cenário brasileiro neste início de século. Constatamos, que desde a década de 1980, a educação destinada às crianças de 0 a 6 anos vem conquistando reconhecimento na sociedade – na esfera legal/jurídica, política e cultural, o que se observa no conjunto de leis e documentos oficiais produzidos desde o marco de 1988, com a Constituição Federal; o reconhecimento é patente também na expansão da rede de educação infantil, presente nos sistemas educacionais dos municípios brasileiros. Esse processo vem demandando dos legisladores e legisladoras, gestores e gestoras, professores e professoras e sociedade em geral mudanças para a efetiva integração ao sistema educacional das creches e pré-escolas, as unidades de educação infantil; são mudanças que dizem respeito a temas como formação, carreira e condições do trabalho docente, currículo e projeto político-pedagógico, parâmetros de infraestrutura e qualidade de funcionamento, financiamento, documentação, dentre outros. Entretanto, esse processo tem se dado numa dinâmica marcada por disputas de projetos, não só educacionais, mas econômicos e ideológicos, que em última instância são disputas de projetos de sociedade.




  Assim, se vemos, por um lado, avanços na formulação de propostas de educação infantil comprometidas com a educação pública, com a diversidade cultural, com o respeito e afirmação da pessoa humana como sujeito de criação, imaginação, cooperação, por outro lado, multiplicam-se ações privatistas, estandardizantes, disciplinadoras e de “ranqueamento” da educação.




  Não concordamos, portanto, com as análises que dizem que a política da educação infantil “vai bem” e a pedagogia, as creches, as pré-escolas, as crianças e as docentes de educação infantil “vão mal”. Depois de anos avançando na política, a militância continua na luta e na vigilância para que não se ande em marcha a ré. No entanto, o que temos visto é a perda de direitos das crianças e das docentes, inclusive aqueles recém-conquistados, como o reconhecimento da função docente em vez de “babás” e similares para atuar especialmente junto aos bebês, ou, ainda, a inclusão das creches no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Até direitos republicanos estão correndo riscos, como o direito à educação. A proposta de educação infantil como primeira etapa da educação básica, com uma pedagogia própria para as crianças de 0 a 6 anos, está sendo esvaziada, seja pela obrigatoriedade da matrícula aos 4 anos de idade, seja pela retomada de discursos e ações de cunho assistencialista para a faixa etária de 0 a 3 anos. Temos assistido a um conjunto de ações que fragmentam a tão recente construção da educação infantil, como integração da creche e pré-escola e a articulação do cuidar e educar, projeto da árdua luta de criancistas e criançólogas.




  O movimento de continuidade e mudança nos tempos da infância foi interrompido. A construção de saberes em cumplicidade das crianças com as docentes está fadada a desaparecer quando a pedagogia de processo é substituída por uma pedagogia de resultados, que visa medir, testar e controlar desde a creche. E o compromisso com o conhecimento característico de toda docência? Para além da escola obrigatória, o que a Política Pública da Educação Básica oferece às crianças pequenas de 0 a 6 anos? O direito à educação desde o nascimento está sendo respeitado?




  Diante dessa situação, fazemos nossas as palavras de Darcy Ribeiro, quando, ao refletir sobre seus esforços e lutas no campo da alfabetização, dos direitos dos povos indígenas e da universidade brasileira, considera que fracassou. Entretanto, conclui afirmando: “Mas os fracassos são minhas vitórias. Eu detestaria estar no lugar de quem me venceu”1.




  Continuamos na militância, agora, principalmente, vigilantes contra o retrocesso, insistindo, pelo menos, na manutenção daquilo que já conquistamos. Este livro mostra ainda algum otimismo e fôlego para continuarmos, seja denunciando perdas, seja revelando utopias, sempre alertando para as armadilhas. Enquanto o preparamos, o Plano Nacional de Educação (PNE) tramita no Congresso Nacional numa intensa luta dos movimentos sociais em defesa da educação pública e de uma educação que tenha como centralidade a pessoa e seus coletivos – as crianças, os jovens, os adultos. A luta que combate o viés privatista, conservador e economicista que vem marcando o documento do PNE com o apagamento das pessoas, de suas vidas e da diversidade cultural. No caso da educação infantil, a condição de infância é negada com a imposição da condição de aluno. Os modos de exploração da infância, como os denunciados pelos estudos de Marx ainda no século XIX, ganham outras facetas, quando também na escola são negados às crianças seus tempos e seus sonhos, em nome de um futuro e de padrões de produtividade2! Pretendemos que este livro seja instrumento de luta também neste momento. A centralidade da criança pequena nas políticas públicas da educação infantil era e continua sendo nossa utopia, não a abandonamos!!!




  Gritamos junto com as crianças como no desenho de Tonucci:
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    Fonte: Tonucci, 2005, p. 1973.


  




  Os temas aqui mencionados têm sido discutidos em diversos fóruns – acadêmicos e dos movimentos sociais – e apresentam-se em algumas publicações. Aqui retomamos o debate iniciado em 1999 na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), com a publicação, pela editora Autores Associados de Campinas-SP, organizada por Faria e Palhares, Educação infantil pós-LDB: rumos e desafios. Esse livro elegeu como tema a questão curricular num contexto em que se definiu a educação infantil como primeira etapa da educação básica na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e, em seguida, o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) implantou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), tendo para a educação infantil o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), que trouxe um modelo de currículo para as creches e pré-escolas brasileiras.




  Se naquele momento o debate estava focado na questão curricular e em seus/suas profissionais, vemos que, neste início do século XXI, não só esse tema continua candente, mas outros colocam-se com grande força e evidenciam-se quando consideramos o processo de definição do PNE para o decênio 2011-2021. Após intenso debate da sociedade civil, formulou-se uma proposta de PNE aprovada na Conferência Nacional de Educação (Conae), em 2010. Entretanto, o governo federal, em articulação com setores privatistas e conservadores, encaminhou outro texto ao Congresso Nacional no ano de 2011 e que deve ser aprovado em 2012. Esse embate entre sociedade civil e setores privatistas remete a questões de ordem política, ideológica e cultural, exigindo que busquemos compreender a relação educação infantil no contexto internacional, particularmente no latino-americano, nesta fase neoliberal que o capitalismo atravessa. A temática da avaliação, tão presente no projeto governamental, vem em parte das pautas das agências internacionais, invadindo agora a educação infantil, via programas de avaliação em larga escala, ou mesmo em instrumentos como indicadores de qualidade que não observam a especificidade da educação da pequena infância, as relações e a produção das culturas infantis entre as crianças. Um dilema presente na atualidade é que mesmo depois de 21 anos de afirmação da criança como sujeito de direitos, com a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), as políticas que se desenham e se anunciam mais recentemente vão na contramão dos direitos das crianças.




  Quando falamos de crianças, estamos afirmando a pluralidade, o diverso, a “multidão”, contra a normatização da infância, tema com que encerramos esta publicação e que abre para problematizar e questionar a quem serve a imposição do controle e da padronização.




  Para abrir a leitura dos capítulos, propomos os versos de Vinicius de Moraes4:




  Pensem nas crianças
Mudas telepáticas
Pensem nas meninas
Cegas inexatas 
[...]
Mas, oh, não se esqueçam
Da rosa da rosa...




  Ana Lúcia Goulart de Faria e
Ligia Maria Leão de Aquino
As organizadoras




  Anexo




  Manifesto indignado do Fórum Paulista de Educação Infantil (FPEI): 
Avaliar para quê? E para quem?




  O velho mundo morre enquanto o novo tarda a
aparecer. No claro-escuro perfilam os monstros.
Antonio Gramsci




  O Fórum Paulista de Educação Infantil traz seu manifesto indignado contra as ondas de controle, ou melhor, a este verdadeiro tsunami que invade os territórios da educação das crianças pequenas, a avaliação em larga escala do desempenho das crianças de 0 até 6 anos de idade, por meio de testes, questionários, provas e quaisquer outros instrumentos que não respeitem as crianças como produtoras de culturas infantis.




  Ao lado dos bebês e das crianças, defendendo-as em seus direitos como produtoras de culturas, há diversos documentos, pesquisas e leis que abrangem as especificidades das infâncias. Desta forma, não podemos admitir que tais procedimentos avaliativos se instalem, ignorando e desconsiderando todo processo de concepção sobre educação infantil e avaliação presentes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (lei n. 9.394/1996), nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) (resolução CNE/CEB, n. 5, de 17 dezembro de 2009) e nos Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (2009).




  Há, portanto, que considerar – ouvindo – os professores e professoras, pesquisadores e pesquisadoras, enfim, os tantos profissionais da educação que, ao longo dos anos, têm aprendido com as crianças e não só sobre elas... aprendido com as crianças reais, em ambientes coletivos de educação. Esses ambientes, sim, merecedores da avaliação detalhada de seus contextos organizativos de tempo, espaços, interações, formação docente, propostas pedagógicas, formas de registro do tempo, do espaço, enfim, das “condições dadas” para a produção das culturas infantis e formas de registro da experiência vivida, aprendida, transgredida, desaprendida, inventada, recriada etc. Sempre uma avaliação da instituição e do projeto pedagógico, além da avaliação das políticas públicas (gestão, recursos financeiros, pedagógicos etc.); jamais avaliação individual das crianças, que tem sido historicamente produtora de estigmas e de pressão contra as crianças e não de condições favoráveis à formação humana em suas múltiplas dimensões.




  Ao mesmo tempo, nossos estudos, pesquisas e trabalho pedagógico com as crianças pequenas nos mostram que a infância é uma construção histórica e social, o que torna impossível imaginar a proposição de um instrumento que quantifica, para avaliar as descobertas, as invenções, enfim, as experiências das crianças.




  Sendo assim, como não nos indignarmos diante da possibilidade de uma proposta de avaliação nacional que desconsidera a existência das diferentes infâncias e crianças e, em especial, o lugar de cada uma delas na estrutura da sociedade brasileira segundo a classe social, pertencimento racial e étnico, gênero e cultura, entre outras diferenças?




  As meninas e os meninos mostram-nos e revelam-nos que as diferentes e múltiplas dimensões humanas não são passíveis de serem retratadas ou aferidas, com dignidade, por testes ou avaliações pré-formulados, a partir de uma visão de um modelo de criança que verdadeiramente e felizmente não existe.




  Assim, não é possível compactuar com a disseminação de mecanismos de avaliação que se circunscrevem à classificação das crianças, tendo por base categorias definidas a priori, que revelam um padrão esperado e idealizado do que as crianças devem ser em cada faixa etária. O objetivo fundante de tais instrumentos, que menosprezam as dimensões humanas em construção desde o nascimento, é basicamente avaliar se a resposta é certa ou errada, ou se o comportamento do bebê ou da criança corresponde às normas e às expectativas predeterminadas. Tais modelos de avaliação, revestidos pela ótica falsamente objetiva e padronizada, apregoam a possibilidade e a crença de poder apreender a realidade com precisão. Crença esta que só se sustenta na perspectiva da avaliação tradicional, balizada por duvidosos diagnósticos, descontextualizados e antidemocráticos, capazes de definir currículos homogeneizantes e práticas sem significado, moldando e reforçando comportamentos, tendo em vista sua adequação ao produto final esperado. Essa concepção etapista da educação infantil não cabe mais em lugar algum.




  É nessa perspectiva que se instala nossa indignação. Afinal, não podemos retroceder e desconsiderar os avanços significativos que a educação da pequena infância vem construindo nas últimas décadas, com a inestimável e generosa participação das crianças, em relação à avaliação e aos processos de documentação pedagógica. Esses avanços já fundamentam inclusive as bases legais que sustentam a primeira etapa da educação básica, a educação infantil do país, como já sinalizado. Avanços que anunciam a possibilidade de pensar em propostas avaliativas que considerem as crianças reais, suas vozes, experiências, culturas e saberes e ainda impulsionem a construção de uma educação da infância de qualidade e digna de todos os bebês e crianças deste país, cuja riqueza, inteligência, curiosidade e inventividade não cabem em testes, questionários ou provas. Tais instrumentos que querem implantar são pequenos, são indignos da grandeza de nossas crianças.




  Não estaremos jamais ao lado dos que querem aferir os conhecimentos dos bebês e das crianças pequenas com provas e testes e estaremos sempre em defesa da pedagogia da infância, que aprende a cada dia os alcances da capacidade inventiva e transgressora das crianças pequenas. Não admitimos que uma avaliação que não serve para as crianças do ensino fundamental, por inúmeros motivos, dos quais destacamos hierarquizar escolas e restringir currículos à preparação para provas, seja estendida à educação infantil.




  Políticas para a educação infantil e os desafios do novo Plano Nacional de Educação
similitudes e divergência entre as experiências brasileira e de outros países latino-americanos





  Roselane Fátima Campos
Rosânia Campos




  Iniciamos o ano de 2012 ainda com os debates sobre o novo Plano Nacional de Educação (PNE) previsto para vigorar no período de ­2011-2021 – projeto de lei n. 8.035, de 2010 (Brasil, s/d.) –, já apresentado pelo governo ao Congresso Nacional em dezembro de 2010. A despeito de todas as discussões realizadas em outros fóruns como a Conferência Nacional de Educação (Conae), Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil (Mieib), o plano apresentado decepcionou as expectativas dos movimentos sociais organizados, especialmente aqueles vinculados à educação infantil. Se considerarmos que as metas e estratégias que forem aprovadas no plano nortearão e induzirão as políticas para a educação brasileira, somos constrangidos a considerar que apesar das intenções declaradas em prol do avanço, de fato, poderemos assistir ao revigoramento de orientações há muito questionadas pelos profissionais da área. Não é demais nos questionarmos sobre o que consideramos ser um “recuo conservador”, quando observamos as metas e estratégias delineadas para as creches e pré-escolas. De imediato, observa-se que o proposto se inclina a repor no campo da política da educação infantil práticas já largamente questionadas pelos pesquisadores da área. Não há dúvidas sobre a necessidade de universalização do atendimento na pré-escola, visto que esta se tornou obrigatória; no entanto, é questionável que isso ocorra apoiando-se em estratégias que podem fragilizar e mesmo precarizar ainda mais o atendimento educativo às crianças de 0 a 3 anos.




  Esta discussão, entendemos, revigora os debates, em especial aqueles relacionados ao direito das crianças pequenas à educação. Tanto no Brasil quanto na América Latina, registram-se expansão das matrículas nesse nível educativo e avanços no reconhecimento dos direitos sociais das crianças; no entanto, corremos o risco de um “encolhimento” desse direito. Isto porque as legislações que regulam essa etapa educativa, ao mesmo tempo em que universalizam esse direito para algumas crianças, o fazem sob o signo da exclusão de outras. Referimo-nos especificamente aqui à utilização em toda região da combinação de duas estratégias: obrigatoriedade e focalização, como meio para se universalizar o atendimento educativo às crianças de 4 a 5 anos, contrastando com a crescente adoção de políticas que tendem a revitalizar práticas já duramente criticadas de atendimento não formal, de baixo custo para as crianças de 0 a 3 anos.




  Nosso objetivo neste artigo é analisar alguns aspectos da agenda política para a educação das crianças pequenas na América Latina e no Brasil, examinando também as proposições apresentadas no projeto de lei n. 8.035, de 2010, que institui o novo PNE. Pretendemos examinar os nexos entre as indicações que ali constam com as orientações da “agenda regional”, observando, em especial, aquelas destinadas à educação das crianças de 0 a 3 anos.




  Acreditamos que estudos comparados podem auxiliar-nos a buscar não “modelos” que negam as particularidades históricas, mas nos permitem ver pela diferença aquilo que também nos aproxima. No caso específico de análise de políticas educacionais, não podemos desconsiderar a forte ação dos organismos multilaterais e dos organismos supranacionais que aglutinam governos em formas especificas de representação, tais como o Mercado Comum do Sul (Mercosul), Organização dos Estados Americanos (OEA), Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEI), espaços nos quais são também produzidos planos, acordos, compromissos, agendas, que são difundidos e implementados regional ou localmente, com graus variados de convergência, de complexidade e de variação, dependendo das correlações de forças internas nos países e sua maior ou menor capacidade política de adesão ou resistência.




  Em estudo sobre este tema, Campos (2008) identificou a presença de três grandes projetos regionais: a Agenda Ibero-Americana para a Infância e a Adolescência (Aiia), sob a direção da OEI, o Programa Interamericano de Educação (PIE), coordenado pela OEA, e o Projeto Regional de Educação para América Latina e Caribe (Prelac), dirigido pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). De implementação mais recente, podemos incluir os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), sob a coordenação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud)/Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), integrado às ações da Unesco e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), e as “Metas educativas 2021: a educação que queremos para a geração dos bicentenários” (OEI, 2010), coordenado pela OEI, em acordo com o BID1.
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